PROVAS ESCRITAS

XLIII CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DIREITO CIVIL

1. 
Separação judicial. O Princípio da Culpa e o Princípio da Ruptura. Tentativas de mitigação e de superação do Princípio da Culpa. Disserte a respeito dessa temática, selecionando e fundamentando o maior número de aspectos relevantes à análise das questões, fazendo referência aos dispositivos legais ou súmulas pertinentes, se houver, e a eventuais divergências doutrinárias e jurisprudenciais.

2.
Determinada área rural da Comarca em que você é Promotor de Justiça foi invadida por cerca de quinhentas pessoas. O Juiz de Direito, em feito reintegratório de posse ajuizado dois dias depois da invasão pelos proprietários (e anteriores possuidores) da área, indefere, não obstante a demonstração dessas qualidades, o pedido liminar, sob o fundamento, em suma, de que, “... para essa decisão, seria necessário examinar a circunstância do atendimento efetivo, pela propriedade invadida, de sua função social, como estaria imposto pelo artigo 5º, incisos XXII e XXIII, da Constituição Federal”. Com base nessa ocorrência, explicite os argumentos jurídicos favoráveis e contrários a essa decisão indeferitória, com especial referência às teorias sobre a posse, à natureza jurídica do instituto da posse e aos fundamentos da tutela possessória especificamente discutida, ante as concepções teóricas existentes acerca do instituto, fazendo referência aos dispositivos legais ou súmulas pertinentes, se houver, e a eventuais divergências doutrinárias e jurisprudenciais.

3.  Com base na nova concepção de contrato trazida pelo Código de Defesa do Consumidor, discorra sobre o Princípio da Boa-Fé na proteção do consumidor, especificamente quando da formação das relações contratuais de consumo.

4. 
Em 22/04/1997, Reinaldo, solteiro, falece, proprietário de um acervo patrimonial estimado em R$ 420.000,00, deixando apenas oito parentes vivos: Joelma, sua prima; Carlos e Patrícia, seus tios; Ivo e Eva, seus sobrinhos, filhos de seu irmão germano Valdemar, anteriormente falecido; José e Ada, também seus sobrinhos, filhos de sua irmã unilateral Joana, também extinta antes de sua morte (todos maiores, casados e capazes); e um sobrinho-neto, Luís, menor impúbere, filho de João, um outro seu sobrinho, filho único, por sua vez, de Wilton, um outro seu irmão unilateral, ambos (João e Wilton) igualmente falecidos em datas anteriores ao passamento do autor da herança. O inventário foi aberto em 10/05/1997 e, dois dias após, em face de dificuldades financeiras, Eva cede seus direitos hereditários a um seu vizinho, Pedro, a título oneroso. Quem receberá a herança? Com que fundamento? Como será a mesma dividida? Quanto cada um dos beneficiados receberá? Que formalidades e diligências a cessão hereditária em tela deveria ter observado? Fundamente, selecionando o maior número de aspectos relevantes à análise das questões, fazendo referência aos dispositivos legais ou súmulas pertinentes, se houver, e a eventuais divergências doutrinárias e jurisprudenciais.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Observação: Quando houver dissídio doutrinário e/ou jurisprudencial a respeito de qualquer das questões integrantes desta prova, deverá o candidato expor as posições existentes e filiar-se a uma delas, fundamentadamente. 

1. Em demanda de reintegração de posse, com base em posse nova, promovida pelo proprietário-possuidor - sendo esta sumária quanto à extensão da cognição, sujeita, pois, a corte vertical no conhecimento - indaga-se, cabe ação reconvencional visando também a proteção possessória, necessariamente respeitadas todas suas exigências processuais ? Fundamente com o rigor da técnica processual adequada.

2. Qual a compreensão que tem a doutrina atribuído a idéia de "coisa soberanamente julgada" ?  Explique, justifique e exemplifique.

3. Proposta Ação de Alimentos - pelo rito ordinário, em face da ausência de prova pré-constituída da obrigação alimentar - o demandado indentificando a ausência de legitimidade para a causa por parte do autor, no prazo de resposta, ao invés de contestar, deduz Ação Declaratória Incidente, sustentando, exatamente, o vício por si constatado (e que efetivamente existe ou seja ilegitimidade ativa de parte), vez que pretende outorgar autoridade de coisa julgada material à futura sentença. 

 Sob o ponto de vista do resultado da causa, frente a estratégia processual adotada, analise a questão sob todos os enfoques processuais, a luz do CPC, inclusive apontando a(s) possível(veis) solução (ções) a ser(em) dada(s) às demandas, bem como, em caso de inconformidade, o(s) recurso(s) pertinente(s).

4. Em demanda coletiva, proposta pelo Ministério Público, para a tutela de direitos individuais homogêneos, o juízo depara-se com um pedido de intervenção a título de assistência litisconsorcial e outro a título de litisconsórcio facultativo unitário ulterior, diante disto, indaga-se: (a) é possível tal tipo de participação ? (b) haverá diversidade de conseqüências para um e outro, em razão da forma como pretendem intervir no processo? Justifique todas as hipóteses possíveis.

DIREITO PENAL

1. José e Ângela, casados, são surpreendidos em sua residência, durante a madrugada com a presença da irmã de José, Lúcia, e dois filhos menores, pedindo abrigo sob a alegação de que seu marido, João, havia chegado em casa transtornado, quebrando os utensílios que guarnecem a residência e que, temerosa quanto à integridade física própria e dos filhos, resolveu sair de casa.

     No dia seguinte, pela manhã, João, presumindo o paradeiro de Lúcia e dos filhos, vai até a residência de seu cunhado José para levá-los de volta para casa, todavia, contrariado por entender que José e Ângela colaboraram com a conduta tida por ele como indevida por parte de Lúcia, entra em discussão com eles, chegando a dar-lhes alguns empurrões e quebrar alguns objetos.

Não satisfeito, João volta durante o período da tarde à residência de José e Ângela, ocasião em que encontra apenas o primeiro, tornando a discutirem acerca do abrigo concedido a Lúcia e aos filhos. Resulta que, em determinado momento, José, fazendo uso de um revólver, efetua dois disparos contra João, causando-lhe a morte.

O Ministério Público denunciou José pela prática do delito de homicídio simples. José alega que João, por ocasião do fato o agrediu com socos e pontapés, pegou uma faca na cozinha da casa e disse que iria matá-lo, depois resolveu aguardar o retorno de Ângela para então matar ambos. José foi pronunciado e submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri.

Em plenário a defesa técnica sustentou sucessivamente as teses da legítima defesa, da legítima defesa putativa e da inexigibilidade de conduta diversa.

Pergunta-se:

I - As teses da legítima defesa (real) e da legítima defesa putativa são incompatíveis em razão da natureza jurídica de cada uma? Justifique.

II - Em caso de não serem incompatíveis ou em razão de alguma circunstância especial que as possa tornar compatíveis, qual delas deve ser enfrentada em primeiro lugar? Justifique.

III - Ainda admitindo que, em tese, possam vir ambas a serem questionadas sucessivamente, o afastamento da primeira sempre autoriza o questionamento da segunda, ou pode prejudicar esta última? Justifique.

IV - A tese da inexigibilidade de conduta diversa proposta pela defesa encontra sustentação no direito penal positivo brasileiro? Justifique.

V - Supondo-se que afastadas as teses da legítima defesa (real) e/ou da legítima defesa putativa e respondido afirmativamente pelos jurados ao quesito de que “o réu, nas circunstâncias, agiu de forma que dele não se poderia exigir conduta diversa”, tendo o Juiz-Presidente declarado o réu absolvido, quais os argumentos jurídicos que teria o Ministério Público para recorrer?        

2. Anderson e Fábio, com antecedentes por tráfico de entorpecentes, no início da manhã, interceptam André, de família de classe média alta, que costumava adquirir tóxico dos dois primeiros. Somente no final da noite André retorna a sua residência, informando que durante todo o dia esteve privado da sua liberdade em represália à dívidas não pagas a Anderson e Fábio, ameaçado de morte por eles, que portavam armas de fogo, obrigado e emitir dois cheques em favor dos mesmos e, por fim, logrado fugir dos seus algozes. A família alega que durante a tarde recebeu ligações telefônicas informando que André poderia sofrer algum mal e solicitando negociações para o pagamento de resgate. André relata ainda que durante o período em que esteve em poder dos seqüestradores não ficou sabendo terem eles solicitado qualquer resgate a sua família para que fosse solto. Anderson e Fábio, presos,  não negam terem estado com André e o levado até a sua residência, mas divergem quanto ao objetivo visado, assim como terem contatado com a família de André e mesmo exigido dele a emissão de dois cheques, que foram sacados no mesmo dia. O Ministério Público, levando em consideração as informações da família de André denunciou Anderson e Fábio como incursos nas sanções do art. 159, caput, c/c o art. 29, caput, do Código Penal. Durante a instrução judicial, fatos novos viriam aos autos.

Em quais destas hipóteses você, como Promotor de Justiça  recorreria, e quais os argumentos que usaria, sempre considerando que você concorda com as conclusões do juiz acerca da matéria de fato. Também justifique a não interposição de recurso.

I - O Juiz, entendendo que os cheques foram emitidos visando mais uma aquisição de tóxico e considerando que os denunciados logo a seguir seqüestraram André com o objetivo de pedirem resgate a sua família, o que efetivamente fizeram, mas que em face da sua fuga e do não pagamento do resgate o delito não se consumou, condenou Anderson e Fábio pela prática do delito previsto no art. 159, caput, c/c o art. 14, inciso II, e art. 29, caput, todos do Código Penal, com penas a serem cumpridas inicialmente em regime fechado.

II - O Juiz, considerando que os denunciados privaram André da sua  liberdade única e exclusivamente para amedrontá-lo, dele obterem  o pagamento da dívida, e o tempo suficiente para sacarem os cheques e aguardarem a chegada da noite para liberá-lo, condenou Anderson e Fábio pela prática do  prática do delito previsto no art. 345, c/c o art. 29, caput, ambos do Código Penal.

III - O Juiz, considerando que os denunciados privaram André da sua liberdade sem o objetivo de pedirem resgate a sua família, sequer tendo restado provado que os cheques emitidos foram em favor deles, mas que estes com mais dois outros elementos desconhecidos, obrigaram André, mediante ameaças, a transportá-los em seu carro, com uma substancial quantidade de tóxicos, a uma cidade vizinha, para venda a diversos outros pequenos traficantes consumidores, depois o liberando, condenou Anderson e Fábio pela prática do delito previsto no art. 146, caput, c/c o art. 29, caput, ambos do Código Penal.

IV - O Juiz, considerando que os denunciados privaram André de sua liberdade com o objetivo de pedirem resgate a sua família, mas que diante da concordância espontânea de André em pagar sua dívida, mediante a emissão dos cheques, desistiram daquele desiderato, condenou Anderson e Fábio pela prática do delito previsto no art. 148, caput, c/c o art. 29, caput, ambos  do Código Penal.

V - O Juiz, considerando que Anderson tinha desde o início o propósito de solicitar resgate à família de André,  o que efetivamente fez, mas que Fábio, um mês antes já havia descartado a hipótese de tal prática, e agora desconhecendo o objetivo e a conduta de Anderson, tinha em mente apenas pressionar e ameaçar André para que pagasse a dívida, que não restou comprovadamente paga, condenou Anderson pela prática do delito previsto no art. 159, caput, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, e a Fábio aplicou a pena prevista no art. 158, caput, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.

3. Prescrição. Espécies. Pretensão punitiva e pretensão executória. Pena virtual. O aditamento da denúncia e a pronúncia, com posterior desclassificação pela Superior Instância ou pelo Tribunal do Júri e a interrupção da prescrição.

4. Dispõe o art. 19 do Código Penal que “pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado ao menos culposamente”.

À luz deste dispositivo, e da teoria da culpabilidade adotada pelo Código Penal, analise o conceito e localização do dolo dentro da teoria geral do crime, os elementos da culpabilidade, os crimes qualificados pelo resultado e preterdolosos e a “actio libera in causa”.    

PROCESSO PENAL

1. PEDRO vem sendo coagido por JOSÉ, que sabedor de fatos desabonatórios em seu passado, intenta obter vantagem  exigindo quantias em dinheiro para manter-se em silêncio.  Cansado de ser vítima do sórdido expediente PEDRO telefona a JOSÉ  e informa que não tem mais condições econômicas para continuar efetivando os pagamentos exigidos. JOSÉ não se conforma e passa a fazer ligações cada vez mais freqüentes a PEDRO, prometendo divulgar o que sabe.   PEDRO então resolve gravar uma ligação de JOSÉ .  E passado alguns dias, para reforçar, pede a terceiro que faça o mesmo.

Pergunta-se:

(a) As situações se eqüivalem?  (b) As gravações constituem provas lícitas ou ilícitas?  Explique referindo conteúdos de doutrina e jurisprudência pertinentes ao tema.

2. Num Juizado Especial Criminal, disciplinado pela Lei nº 9099/95, o juiz leigo além de tentar conciliação entre autor do fato e vítima (composição civil), também conduziu e por fim homologou transação penal.

Pergunta-se:

O juiz leigo estava legalmente autorizado a agir com tal amplitude? Explique sucintamente seu entendimento a respeito do ocorrido.

3. AFONSO, na condição de fiscal de tributos estaduais, multou o comerciante PACÍFICO por sonegação. Este passou a dizer que a autuação só acontecera porque se recusara a dar propina ao funcionário. AFONSO, ciente do agravo, quer responsabilizar o ofensor.

Pergunta-se:

(a) O fato configura calúnia, injúria ou difamação? Explique. (b) Tratando-se de crime contra a honra de funcionário público, cometido em razão das funções exercidas, qual ou quais as ações viáveis para responsabilização criminal do autor da ofensa? Considere, para a resposta completa, jurisprudência modificada pelo STF.

4. JOÃO foi submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, sob acusação da prática de homicídio simples tentado contra RUI. Os jurados desclassificaram para lesões leves. 

Pergunta-se:

(a) Qual a seqüência para viabilizar o término do processo? (b) Pede-se também cotejo sintético entre desclassificações própria e imprópria, com exemplos de cada uma.

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. Em sede de apelação penal, órgão fracionário do Tribunal de Justiça constatou de ofício uma inconstitucionalidade sobre a qual não havia qualquer precedente dos plenários do Tribunal ou do STF. Defensor e Ministério Público não haviam suscitado esta questão. O feito foi julgado pelo referido órgão fracionário, que em face da inconstitucionalidade absolveu o réu. 

Questiona-se:

Poderia o órgão fracionário ter suscitado a inconstitucionalidade de ofício e julgado o mérito? Fundamente.

Caso houvesse precedente dos plenários do Tribunal ou do STF sobre a inconstitucionalidade, poderia o órgão fracionário levá-lo em consideração para o julgamento do mérito? Fundamente. 

2.  O Tribunal de Justiça, por seu Órgão Especial, julgou procedente ação direta de inconstitucionalidade de ato normativo municipal em matéria que versava sobre a iniciativa privativa do Poder Executivo. A decisão foi unânime. 

Questiona-se:

Era o Tribunal competente para o julgamento da matéria? Fundamente. 

Em caso positivo, cabe recurso da decisão, e qual? Fundamente.

3.
Qual(quais) o(s) meio(s) atualmente disponíveis no sistema jurídico brasileiro para obter-se a declaração de uma inconstitucionalidade superveniente? Fundamente.

4.
O texto atual do parágrafo 4º, do art. 18, da Constituição Federal, decorre da Emenda Constitucional nº 15. Questiona-se: como se classifica esta norma quanto à sua aplicabilidade,  a partir de quando entrou em vigor e quais os seus efeitos jurídicos? Fundamente.

DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Nas imediações de uma vila, na cidade de Porto Alegre, onde costumam ocorrer roubos a motoristas, conforme têm noticiado os jornais, um malfeitor, viajando como passageiro de um ônibus da empresa X, concessionária de serviço público, saca de um revólver e fere mortalmente outro passageiro, buscando subtrair o dinheiro que o mesmo detinha. Seus familiares interpõem ação de indenização contra a empresa e o contra o Estado do Rio Grande do Sul afirmando que o local, embora o fato tenha ocorrido pouco antes da meia-noite, se achava inteiramente despoliciado, o que vem a ser provado no curso do processo. Opine como membro do Ministério Público (dispensado o relatório e, se for o caso, a valoração da indenização).

2. Especifique as características das prescrições administrativas. Dissertação.

3. Um Município gaúcho, pelo respectivo Secretário de Administração, no uso de sua competência, dá em locação à empresa “Y” imóvel de sua propriedade. Assumindo meses após novo Prefeito, instaura ele processo administrativo em que são assegurados à locatária o contraditório e a ampla defesa, ao termo do qual o contrato é invalidado, sob a motivação de que, celebrado na vigência da Constituição de 1988, era indispensável a prévia licitação. Inconformada, “Y” impetra mandado de segurança contra o ato do Prefeito em que pleiteia sua anulação, sob fundamento de que era legítimo o contrato ante a desnecessidade de prévia licitação na espécie, afirmando ainda terem sido acostados documentos que confirmam a alegação produzida acerca da valoração do aluguel, alegação essa que o próprio Prefeito, nas informações prestadas, vem a reconhecer como exata, a despeito de tê-la por irrelevante. Opine como membro do Ministério Público (dispensado o relatório).

4. Comente as medidas processuais e instrumentais de combate à Improbidade Administrativa. Dissertação.                                                                           
